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GONTRATO N.O 285/2023, QUE ÉNTRE SI CELEBRAM O
uutttcipto oe cna aRANDE E A ENqRESA nanoÃo aÁs
conÉncto DE GLp LTDA Épp, pÁRA os Frrvs eug sE
ESPECIFICA.

Aos 06 (seis) dias do mês de dezembro de 2O23, de um lado o llut{lCíPlo oe CxÃ GRANDE com sede e foro
em Pernambuco, localizado à Avenida São José, no 101 , Centro, Chã Grande - PE, inscrito no C.N.P.J./MF sob o
no íí.049.8061000í-90, neste ato representado pelo Secretário de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude, Sr. Joel Gomes da Silva, brasileira, divorciado, Professor e Farmacêutico, nomeado por meio do
Dêcreto No 036 de 01 de setembro de 241E, portador da Carteira de ldentidade no 5.322.402 SSP/PE, CPF no

027.009.264-12, ÊM CONJUNTO com o Secretário de Govemo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho, brasileira,
divorciado, comerciante, nomeado por meio do Decreto No 036 de 0'l de setembro de 2018, portador da Carteira
de ldentidade no 3.581.'163 SSP/PE, CPF no &19.468.8eF00, no uso da atribuiçâo que lhe confere o ORIGINAL,
neste ato denominado simplesmente COIIITRATANTE, e a empresa Rapidão Gás Comércio de GLP Ltda EPP,
inscrita no CNPJ sob o n" 08.628.10410001-57, estabelecida à Rua Armando Fonseca, No 10 - Alpes Suíços -
GravatíPE - CEP: 55.il5-052, nesile ato representada por seu/sua representante legal, seu Representante Legal,
Sr. Thíago Roberto da Silva Barbosa, brasileira, casado comunhão parcíal de bens, empresário, residente e
domiciliado em Gravatá - PE, CNH No 01456192655 DETRAN/PE, CPF/MF No 042.707.064-30, doravante
denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração é deconente Processo Licitatório no

04312022 - Pregão Eletrônico no ti2ü2022 - Ata de Registro de Prcços n" É612022 - doravante denominado
PROCESSO e que se regerá pela Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993, e modificações subsequentes;
pelos termos da proposta vencedora, parte integrante deste corúrato; pelo estabelecido no Edital e seus anexos,
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado; atendidas as cláusulas, e condições gue se enuncíam a seguir:

CúUSULA PRt[rElRA - DO OBJETO - Fomecimento parcdado de Gás de Cozinha (GLP) para atender as
necessidades das diversaJíecretaíàs do Município de Chã Grande e demais Órgãos Participantes, conforme
especificaçÕes e quanüdades indicadas no Anexo ll, parte integrante deste conúato independente de transcrição.

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato não poderá ser o§eto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CúUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE - O objeto deste Contrato desüna-se ao desenvolvimento das
atividades normais das Secretarias Municipais e Departamentos condacionados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO - O presente Corúrato vígoraÉ até 3í de dezembro de 2023, contados a
partir de sua assinatura, podendo ser pronogado, nos termos da legislação pertinente.

cúusulA QUARTA - DO VALOR E CONDTCÕES DE PAGAilENTO -Atribui-se a esse Conrrato o valor de R$
7.610,70 (Sete mil, seiscentos e dez reais e setenta cenbvos) rcfurente ao valor total do objeto previsto na
Cláusula Primeira, paÍa a totalidade do período mencionado na Cláusula Terceira, conforme detalhamento a
seguir:

ea(qfá Prh-lo - Os ruurtr sere eFátadm"ffi qéfr eín ula uÍEÍÉ da conbed4 por
oÍ&m Eceia" sç # tl ftita) *ac.q*earrE'ã.c#!.&'FceüirreÉo ffi[m, qgdo ffirttidas i§
rsras conCções íii*.e háiroÉo e caso rÉo lr{a fu iryeriiro fa o Çd EÍüa cqmnilo à
oonh#da

Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão realizados integralmente, em coírespondência com os produtos
efetivamente entregues no mês anterior ao do pagamento.

Terceiro - A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada Secretaria de
Chã Grande/PE, Localizada na Avenida Sáo José, n' 101 , Centro,

DESCRlÇÃO TARCA UNIDADE QNT Unitário TotalITEM

03

Gás liquefeito de petróleo (GLP) ou gás de cozinha - composiçáo
básica propano e butano, altamente toxico e inflamável, üpo a granel
residencial, pesando 13 Kgs, acondicionado em botijâo, suas
condições deverão estar de acordo com a (Portaria 47 de 24103199
ANP), (NBR-14024 da ABNT).

Brasilgás
Botijão com

13 Kg
69 110,30 7.610,70
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Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS;
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
c) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada.

Parágrafo Quinto - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal
devidamente preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do
objeto.

Parágrafo Sexto - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato nâo será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

Parágrafo Oitavo - A nota fiscal que íor apresentada com ero, ou observada gualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para coneçâo e nesse €so o prazo previsto no
parágrafo primeiro será intenompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da
respectiva regularização.

Parágrafo Nono - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer
atualização.

Parágrafo Décimo - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscallfatura com CNPJ/MF diverso do registrado
no Contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete,
+Í*gpmêee.e*r&lnusüifulbe, *Xpll dls stdrh ffilÊüaq pre*ErCmq fscab" conerciais ou de
ç$.ler atra mürm malüanE da qfu {üD drfib"
GúUSUL QltrilTA - DA AIUALEACÃO XXgfÂru1- Oconendo atraso no pagamento, e desde que para
tanto, a contratada não tenha conconirío de a§urna forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o
valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrída entre a data final prevista para o pagamento e a
data de sua efetiva realizaçáo.

C[ÁUS|'-â StrÍA - Ix) REAIISTE - iltu s;â conoediô mafu* qI omeção nffitoh a r&r cb Gonffi-

paregre íffu - Fiã ltrqgrrrlo o rqrtrb cffifinmelio ii*id do Cmffio, mediante a
superverúàrcÍa de Íe irrywa*** íc ErÍGr e funa eSatelecila m atlo 65, inciso ll, d da Lei 8.666193
medíante provocação da conbatada. afi ptensao deverá etar suficientemente comprovada através de
documento(s).

cxlug,.A sEIf - DA ExEclrcÃo Ip oBEIo m G(tTRAxl - os poüe aoçlúirtc deverão ser
eífieglm!, rm eüeçm ao's ftÉr§r ilffi ma üü* & ssdibm 4-3 do AÍm I (Íerrn de Refurência),
ocaüo ern çn srá foffi a corfrrãrcra e frsüfre eÍrcgls" e a vedlicação se estiio de acordo com as
caraeisücs e +nnlildivm rrescrtos rta Odem deFtrn@irnento.

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão seÍ entregues em até 24 (vinte e quatro) horas, e do recebimento da
Ordem de fornecimento, emitida pelas Secretarias solicitantes do Município de Chã Grande.

Paúgrrfe"ürymb: €r podeb*rrr§o reeffii dsfinitÍvamefiE apú, avenfwâo da qualidade e quantidade
doe produÍoc G cont€grr€ntc awitaçâo, ín€diânt€ atcrtado do ra{or reeponafuel.

Parágrafo Terceiro: 0 prazo de validade dos produtos, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses contados a partir
da data de entrega dos respectivos produtos solicitados na Ordem de fomecimento emitida pelas Secretarias
solicitantes do Município de Chã Grande.

Parágrafo Quarto: O transporte, carga e a dcreerge dos pfotÍCttff iançrâo por conta da Contratada, sert
qualquer custo adicional solicitado posteriormente ao Municípís de Chü Grandc.

Quinto: O recebimento provisório ou definitivo do serviço e do objeto
pelos prejuÍzos resultantes da incorreta execução do contrato.

exclui a da
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Parágrafo Sexto: A Contratada ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender à
especiÍicação do Anexo ll/Ordem de Fomecimento, sem que isto acarrete qualquer ônus à administração ou
importe na relevância das sançôes previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s)
produto(s) será de até 48 (quarenta e oito) horas contadas em dias úteis, a contar da notificação à
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Parágrafo Sétimo: Os produtos serão recebidos de modo imediato e definitivo, sendo de responsabilidade do
fomecedor beneÍiciário os padrões adequados de segurança e qualidade, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando da utilizaçáo dos mesmos.

Parágrafo Oitavo - Será designado o servidor Sérgio Fernandes de Carvalho, Secretário Municipal de Governo,
matrícula U6922, e a servidora Cristiane Maria da Silva, copeíra, matrícula no 344593, como FISCAL DO
CONTRATO, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçáo e determinaçáo, tudo o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados na execução do Contrato.

CúUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATACÃO - A subcontratação depende de autorização prévia da
Contratante, a guem incumbe avaliar se a subcontrataçáo cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da
regularidade fiscal e trabalhista necessários à execução do objeto.

Parágrafo Primeiro - A Contratada, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e
legais, poderá subcontratar parte do objeto deste termo de referência, até o limite máximo de 30o/o, com prévia
autorização do Município de Chã Grande.

Parágrafo Segundo - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execuçáo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisâo e coordenação das atividades da
subcontratação, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

cúusuLA NoNA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - É responsabilidade da CONTRATADA a
execução objeto contratual em estreita observância da legislaçáo vigente para contratações públicas, as
especificaçÕes técnicas contidas no edital e seus anexos, bem como em suas propostas, assumindo integralmente
as seguintes obrigações:

a) Fomecer o objeto no prazo e na forma de entrega estabelecidos no Termo de Referência e na proposta,
com indicações referentes à marcaffabricante, ficando sujeita à multa estabelecida no contrato, bem como
às prescrições da Lei das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo pelas consequências de sua
inobservância total ou parcial;
b) Manter-se, durante toda a vigência e execuçáo do contrato, em compatibilidade oom as obrigaçôes
assumidas, com as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas no Termo deReferência;
c) Atender ao chamado e/ou à coneção do defeito dentro do prazo estabelecido neste instrumento. A Não
realização dentro do pÍazo, a Contratada estará sujeita à multa estabelecida noContrato;
d) Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões do fornecimento ora
contratado, que porventura se fizerem necessários, a critério da Contratante;
e) Assumir integral responsabilidade sobre extravios ou danos oconidos no transporte dos objetos,
qualquer que seja sua causa;
0 Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer no
fomecimento do objeto contratado;
g) Arcar com todas as despesas deconentes de uma eventual substituição do objeto, em caso de
reposição do mesmo,
h) Prestar esclarecimentos ao Contratante, quando solicitado, no que for referente à entrega e a quaisquer
oconências relacionadas aos produtos,
i) Assumir integral responsabílidade pelos danos eventuaís causados à contratante ou a terceíros no
fomecimento ora ajustado, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade à fiscalização ou
acompanhamento realizado pela Contratante;
j) Assumir responsabilidade por todos os gastos com encaÍgos previdenciários e obrigaçÕes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPlO;
k) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes destacontratação;
l) Responsabilizar-se pelo Transporte do produto objeto do presente Contrato, e todos os ônus, relativos
ao fornecimento, inclusive frete, desde a origem áé sua entrega no local de destino, bem como cumprir, as
normas adequadas relativas ao transporte do produto objeto do presente termo;
m) Entregar o produto acondicionado de forma adequada garantindo sua integridade física;

Responsabilizar-êê por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em decorrência de
de qualquer cláusula ou condição do contrato, legal ou por
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parte;
o) Observar rigorosamente todas as especificaçôes gerais, que originou esta contratação e de sua
proposta;
p) Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediaçáo junto
à contratante.

GLÁUSULA DÉclMA - DAS OBRIGACÔES DO CONTRATANTE - São obrigações do Município de Chã Grande:

a) Receber o objeto nas condições estabelecidas neste Contrato,
b) Verificar a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes no Termo de Referência
e da proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto
Íornecido para que seja substituÍdo, reparado ou conigido;
d) Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de servidor responsável
designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Contrato;
f) Fomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações
contratuais;
g) A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculadas à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ousubordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRITETRA - DAS PENALIDADES _ Com fundamento no Art. 7. da Lei Federal n.O

10.52012002, ficará impedido de licitar e conúatar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuizo de multa de até 30% (trinta por cento), do valor estimado para ARP e demais
cominaçóes legais, nos seguintes casos:

a) Apresentar documentação falsa;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar na execução do contrato;
d) Náo assinar a Ata de Registro de Preços e Conhato no prazo estabelecido;
e) Comportar'se de modo inidôneo;
f) Não mantiver a proposta;
g) Deixar de entregar documentação exigitía no certame;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Fizer declaraçâo falsa.

Parágrafo Primeiro - Para condutas descritas nas alíneas "a", "d",'e', 'f', '9"; 'h" e 'i', será aplicada multa de no
máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Segundo - O retardamento da execução previsto na alÍnea "b', estará configurado quando a
Contratada:

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, contados da data
constante na ordem de fornecimento;

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigaçôes definidas no contrato por 03 (três) dias seguidos
ou por í0 (dez) dias intercalados.

Parágrafo Terceiro - Será deduzido do valor da multa aplicada em razáo de falha na execução do contrato, de
que trata a alínea "c", o valor relativo às multas aplicadas em razáo do Parágrafo Sexto.

Parágrafo Quarto - A falha na execução do contrato prevista no subitem 'c" estará configurada quando a
Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações preüstas na tabela 3 do item Parágrafo Sexto desta
cláusula, respeitada a graduação de infrações conÍorme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos,
cumulativamente.

1

Grau da lnfração Pontos da lnfraÇão
1 2
2 3
3 4
4 5
5 n8
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Parágrafo Quinto - o comportamento previsto no ParagrlÍo &reÉo esrrá oonfiEurado quando e corfrecÉle
executar atos tais como os descritos nos artigor 92, perágrdo único, S6 e 97, garágrafo únco, de W f
8.66611993.

PaágraÍo Sexto - Pelo descumprimento das obrígaçõer @íÍrí*tuala, a Ádmlnlrtraçâo aplicarâ muÍtas corúorne a
graduaçâo estabelecida nas tabelas seguintes:

TABEIÁ 2

TABELA

Par*grúo §éfÍmo - A sa4ão de mlla poM s# á Conffiada juntamente com a de impedimento de
licitar e contratar estabelecída no Capuldesta dáusula.

Parágrafo Oitavo - As infraçôes serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar
b ffi da penddae,, a &tffi aoíreÍeí a ímrna "@, cáerb a ffi snn doüo dc m,ltas
despoÍrdeÍÍcc, rannüÊrfus da rcccícâo conffird.

PaÉgrafio floÍo - f{enÍruma penalidade será aplícada sem o devido Processo Administrativo de Aplicaçáo de
Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no DecÍeto Estadual no 42.'lg1t2015 e no Decreto Estadual
no 44.94812017.

Parágrafo Décimo - A critério da autoridade oonpetete, ovdrlt dannfraordrrá cerdesoorilad,o «to p4amenb a
ser ao contratado.

Grau Correspondência
1 0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqacão.
2 0,4olo sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação.
3 0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
4 1,60Á sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqacão.
5 3,2olo sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqação.
o 4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqacão.

Item ffiDescrição Grau lncidêncla

1
Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposiÇão complementar.

2 Por Ocorrência

2
Fornecer informação pérfida de fomecimento ou substituir material
licitado por outro de qualidade inferior.

2 Por Ocorrência

3
Suspender ou intenomper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os fornecimentos contratados.

b
Por dia e por tarefa
designada

4
Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do obieto do
contrato.

5 Por Ocorrência

5
Recusar a execução de fomecimento determinado pela Fiscalização,
sem motivo iustificado.

5 Por Ocorrência

6
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano
físico, lesão corporal ou consequências letais.

6 Por Ocorrência

7
Retirar das dependências do Contratante quaisquer equipamentos ou
materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia. 1

porPor item e
ocorência

I Manter a documentação de habilitação atualizada. 1
porPor item e

oconência

I Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
Fiscalizacão.

1 Por Ocorrência

'!o CrrÍÍFrir Oclcmtmaçfo da FiccÍihcâçepana cqÍú!{ÍÊ dc am de srs
furiorrib, 1 furOcorrência

11
CtrÍgto eilriíÍuE- frmd an 'üÉr4ão conftrrerE da
Fisffi. 2 Por Ocorrência

12
Cumprir quaisquer dos Ítens do contrato e seus anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notÍficada pela
unidade fiscalizadora.

3
Por item e por
oconência

13
Erüegr a garadÍa ryffird erstuffi sttF â íIG tíríre e
rasestndaaoa 1l Fordia
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Parágrafo Décimo Primeiro - Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no
Parágrafo Décimo acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dias, contados do recebimento da comunicação oÍicial.

Parágrafo Décimo Segundo - Deconido o prazo previsto no Parágrafo Décimo Terceiro, o contratante
encaminhará a multa para cobrança judicial.

Parágrafo Décimo Terceiro - A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas,
eÍetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

CúUSULA DÉClirA SEGUNDA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará
a sua rescisáo, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrafo Primeiro lnadimplemento imputável à contratada - O contratante poderá rescindir
administrativamente, o presente Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a Xll e XVll da Lei 8.666/93 sem
que caiba à contratada direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em processo
administrativo regular.

PaÉgrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência da
hipótese prevista no inciso XVll do artigo 78 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes;
reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. Artigo 79, ll da Lei
8.666/93.

Parágrafo Quarto - Este Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação processual
vigente. Artigo 79, lllda Lei8.666/93.

Parágrafo Quinto - Quando a rescisão ocoÍrer com fundamento nos incísos Xll a XVll do artigo 78 da Lei
8.666/93, sem que haja culpa da contratada será esta ressarcida dos prejuÍzos regulannente comprovados que
houver sofrido. Artigo 79 parágrafo 2o da Lei8.666/93.

Parágrafo Sexto - A rescisâo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada.
Artigo 79 parágrafo 1o da Lei 8.666/93.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEIRA - DAS DESPESAS DO CONTRATO - Constituirá encargo exclusivo da
contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato.

Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, deconentes da execuçáo do Contrato. Artigo 71 da Lei8.666/93.

CLÁUSULA DÉctMA QUARTA - Dos REcURsos oRCAMENTÁR|oS - As despesas decorrentes deste
Contrato correrão por conta dos recursos a seguir especiÍicados:

CfftfSUf ÍÉcf^ atf,ÍA - OA REF(rc AlIlAÍE CÍUIL -A aomffida rc§ptrerá por pertlrs e dírxE
que vier a súer o cmffinüe, q, teíEt*ÍG, ern raão de a@ ou onissão" ddm ou c[üÉ, da conHada ou de
seus prepostos, irdependentemente de oubas cominações conffiuais ou legais a que estiver sujeita; não
excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompenhamento pelo contratante. Artigo 70 da
Lei 8.666/93.

crÁug.I.^ IEcfA SEII^ - Ix§ ÂcnÉscI§ E $.PressõEs - Â qp*ffi iniqiiffi wffi
podeÍá s:Eemida or sryfuüb ffiD dÍ',s [nies pseul* rm parágr& FÍrmmro e ã§go 66 da td Íf
8_666A8-

CúUSUL DÉcflA SÉfltA - DAS ALTERACÕES - As atterações, porventura necessárias, ao bom, e Íiel
cumprÍmento do objeto deste Contrato serão efetivadas na forma do artigo 65 Lei 8.666/93, através de Termo
Ad
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CúUSUIA OÉCtmA OITAVA - DO FORO - O Foro do presente Contrato será o da comarca de Gravatá/PE,
excluido qualquer outro.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o pÍesente Contrato em quatro vias de igual teor, e para um só efeito
legal, na presença das testemunhas que também assinam.
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Secretário de Educação, Esportes, Cultura,
CPF 649.468.
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